
SESSÃO SOLENE DE COMEMORAÇÃO DA X CONFERÊNCIA DE PRESIDENTES RUP
Ponta Delgada, 3 de Setembro de 2003

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Evocamos, hoje, de forma pública e solene, um marco importante na história da solidariedade entre Regiões da União Europeia. Fazemo-lo por ocasião da décima edição desta Conferência dos Presidentes das Regiões Ultraperiféricas, onde, em ambiente de uma fraternidade que o tempo aprofundou e tornou natural, trabalhamos em comum, no reconhecimento da nossa condição peculiar na Europa, e onde defendemos e promovemos as nossas causas que radicam nos direitos dos nossos povos.

Como em todas as comemorações é irresistível olhar o passado e o caminho percorrido, olhar à nossa volta e confrontarmo-nos com o presente, e perscrutar no horizonte preparando em conjunto o futuro.
No início, todas as nossas Regiões conheciam a sua própria realidade. Todas elas sabiam que tinham elementos estruturantes, face à centralidade europeia, que eram comuns – tão fortes e tão permanentes como as suas três línguas seculares.

Geograficamente dispersas pelo Mundo – do Sul do Índico ao Continente Sul-americano e ao Atlântico – todas elas eram, e são, europeias pela História e pela Tradição. Mas, para estarmos, volvidos estes anos, hoje e aqui, de forma continuada, suplantando essa distância, havia, e há, decerto, um elo muito forte que nos uniu e que nos une entre centenas de outras regiões europeias.

Um elo que era necessário traduzir numa só palavra que não reduzisse uma realidade complexa à mera percepção física e superficial da distância – da distância face aos nossos Estados ou da distância face ao continente europeu. Uma palavra que sugerisse as consequências estruturais para o desenvolvimento dessa condição geográfica, potenciadas pela exígua dimensão dos nossos territórios, pela sua configuração natural, pelo reduzido leque de alternativas de produção e pela limitada dimensão dos nossos mercados.
Foi, com esse espírito, que nasceu o qualificativo “ultraperiferia”, ou, como na versão oficial inglesa “outermost”, que agrupa aquela similitude das sete regiões que integram esta Conferência.
Somos, como tenho dito, cerca de três milhões de cidadãos que partilham o projecto europeu com a mesma paixão dos que o constroem nos centros geográficos e de decisão no continente europeu; de cidadãos que, tal como aqueles, têm direitos e deveres proporcionais às suas necessidades e às suas possibilidades; de regiões que querem dar e receber, segundo o princípio da coesão económica, social e territorial, bem como da equidade.

Como muitas vezes acontece, a semântica ajudou a solidificar o próprio conceito que lhe está subjacente. Daí que, de uma forma gradual, reuniões de trabalho pontuais e com uma agenda conjuntural e sectorial específica – determinada, em larga medida, pelas próprias incidências do relacionamento de cada uma das nossas Administrações com as instâncias comunitárias – fossem cedendo lugar a encontros formais entre os principais responsáveis políticos de cada uma das nossas regiões, como aconteceu, por exemplo, no Funchal, em 1988, onde foi defendido o estabelecimento de um diálogo organizado, sólido e eficiente com as estruturas comunitárias, nomeadamente através do Grupo Interserviços, criado para o efeito.
Paralelamente, foi-se tornando evidente a necessidade de dotar uma realidade, que era então apenas reconhecida “de facto”, de um suporte jurídico consentâneo. Tratava-se, no fundo, de formalizar legalmente o estatuto da Ultraperiferia, o que começou por acontecer por via da Declaração Comum nº 26, anexa ao Tratado de Maastricht. Nesta fase, era, portanto, já um dado adquirido o reconhecimento nacional e comunitário da singularidade da nossa situação e a correspondente necessidade de se forjar um sistema adaptado de regulamentação comunitária, tendo em consideração a persistência e acumulação das desvantagens estruturais detectadas nas sete regiões.
Não era – como não o é hoje – uma questão de privilégio, mas sim uma questão de dar a cada um o que lhe é devido, de uma forma equitativa, procurando, na medida do possível, utilizar a diferença para promover a igualdade.
A I Conferência de Presidentes das Regiões Ultraperiféricas, tal como hoje as concebemos, realizada na Guadalupe, em Março de 1995, tornou-se um marco fundamental do nosso percurso conjunto. As nossas regiões assinaram então um Protocolo de Cooperação que institucionalizava, a nível interno, a nossa relação de parceria, estabelecendo os principais propósitos e definindo com maior detalhe as áreas a privilegiar em termos de cooperação futura – as regiões signatárias comprometeram-se, pela primeira vez, a “promover e facilitar as relações comerciais, a cooperação social, cultural e educativa, a cooperação científica, técnica e ambiental, bem como o desenvolvimento de programas de intercâmbio de experiências em todos os domínios”.

Foi também naquela ocasião, que se oficializou o pedido de inclusão de um artigo específico sobre as Regiões Ultraperiféricas no corpo do Tratado da União, com o objectivo de fundamentar uma actuação comunitária específica, assente na modulação e na articulação das políticas comunitárias, que respondesse de modo eficaz às particularidades do processo de crescimento e de desenvolvimento da Ultraperiferia europeia, o que viria a acontecer com a aprovação do Tratado de Amesterdão, em 1997, e a respectiva consagração no actual artigo 299.º, nº 2.

O qualificativo político era, então, transposto para a ordem jurídica, e progressivamente – em muitos casos, de forma mais lenta do que seria desejável - viria a dar lugar a uma prática concertada, embora várias vezes circunscrita, de aplicação específica do direito comunitário. 

A nossa história, enquanto Regiões Ultraperiféricas, está, como seria de esperar, enformada por fases de maior actividade operacional e fases de maior conceptualização teórica, por períodos de maior desânimo e por períodos de maior sucesso, por etapas de maior reconhecimento e por outras de menor compreensão externa. Em comum, mantivemos a mesma disposição de sermos um só interlocutor europeu sempre que necessário, de forjarmos uma unidade sólida que já permitiu transformar as fraquezas em forças e os desejos em factos, para o bem de todas e de cada uma das nossas populações.

A prova mais recente de que continuamos no bom caminho é, a meu ver, a consagração do nosso estatuto a nível constitucional, incluído no Projecto de Tratado que estabelece uma Constituição para a Europa. Tratou-se de um processo que exigiu sempre todo o nosso empenho e dedicação, que foi sempre seguido com a maior atenção, que gerou o envolvimento activo dos nossos Estados Membros, que contou com a imprescindível compreensão e apoio por parte da Comissão Europeia, mas que, no fundo, não se teria concretizado se não existisse um trabalho profícuo de mais de uma década, em prol de uma causa justa, desenvolvido por esta Conferência de Presidentes.
É todo este caminho, vivido com ansiedade e intensidade, que evocamos nesta cerimónia simples e que reportamos, também, através da edição de uma brochura alusiva a esta X Conferência, que estará ao dispor de todos os presentes no final desta sessão. Nela estão compiladas as Declarações Finais de todas as conferências já realizadas, a que decidimos juntar fichas geofísicas das nossas regiões, acompanhadas de uma mensagem de cada um dos actuais Presidentes das RUP. É uma forma simbólica de assinalar a efeméride que nos juntou aqui e, simultaneamente, de recriar uma memória que nos responsabiliza no presente e no futuro.

Minhas senhoras e meus senhores,

Julgo que o estatuto que alcançámos e as provas que já demos, bem como os desafios inerentes ao alargamento do núcleo decisor do processo europeu, impõem-nos a responsabilidade de assegurarmos um maior grau de institucionalização do nosso trabalho em comum, conferindo, na medida do possível, uma maior visibilidade às nossas ambições e uma maior eficácia às nossas acções. 

Temos conseguido ultrapassar com êxito as preocupações de crescimento próprias das instituições, encontrando a cada passo o equilíbrio indispensável entre as necessidades individuais e os interesses colectivos. Creio, por isso, que o faremos uma vez mais, nesta fase em que poderá ser necessário combater uma certa inércia associada à descompressão do dever cumprido.
Esta é, portanto, a altura de renovar a vontade, actualizar a estrutura e reforçar a mensagem. Somos, como procurei demonstrar, um caso original de cooperação, um sucesso que alguns julgariam improvável. Desejaria, assim, que, além de um período de aprofundamento do nosso trabalho conjunto, nos empenhássemos no trabalho de consolidar a credibilidade da nossa projecção institucional e pública junto de todos os países e instâncias da União Europeia.

A presença nesta Conferência do Senhor Comissário para a Política Regional, de qualificados representantes dos nossos Estados e do Senhor Embaixador dos Países Baixos em representação da Presidência da União – que muito agradecemos – é um sinal de que podemos trilhar esse caminho.
O mesmo sugere a assinatura que vamos fazer agora, da Convenção Interpartenarial, dando início ao processo de execução da operação quadro regional “RUP PLUS”, no âmbito do Programa de Iniciativa Comunitária INTERREG III C – Zona Sul. Trata-se de um projecto vocacionado para sustentar a cooperação entre as Regiões Ultraperiféricas, no aprofundamento da análise de temáticas comuns que possibilitem a criação de condições para um processo de desenvolvimento sustentável em todas as RUP, e assente em três eixos fundamentais: Comunicação e Informação, visando aumentar o conhecimento da problemática da ultraperiferia; Convergência e Competitividade, que abrange sectores como os da Agricultura e Pescas, Investigação e Sociedade de Informação; e as RUP face à globalização, com vista à inserção no espaço geográfico próximo e negociações comerciais internacionais.
Estamos, assim, a conferir um sentido mais sustentado ao nosso futuro comum.
A todos muito obrigado.
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